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CARACTERISTICAS GERAIS DOS RSU 

Período (ano) 
PERCAPTA   

( kg/hab/dia ) 
Composição 

Físico Quimica  

Década de      
70-80 

0,4  a  0,5 
80 % Matéria 

Organica 

Atual - 2016 1,0   a   1,2 
40%  M.O  + 

Combinações 
Químicas 

HISTÓRICO DA GERAÇÃO DE RSU 

AUMENTO DO VOLUME DE RESÍDUOS SOLIDOS URBANOS EM PROJEÇÃO GEOMÉTRICA. 
 

Pequenos Volumes e Material Homogeneo Material Heterogeneo + Substancias Químicas 

Taxa de Crescimento Resíduos – 3,5 %  aa 
 

Taxa Crescimento População – 1,0 %  aa 

Propriedades Físico  
Químicas 
dos RSU 



População 

Desenvolvimento 

Ano 2016 

7,5 Bilhões Habitantes 

7,2 Milhões de ton de RSU/dia 

QUANTIDADE DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNDO 

Média per-capta Mundial – 0,967 kg/hab/dia em 2016  

Ano 2050 

9,7 Bilhões Habitantes 

9,4 Milhões de ton de  RSU/dia 

Fonte: Organização das Nações Unidas – ONU 2015 

Aterro Sanitario Campinas – 23 anos 
7 Milhões de RSU Confinados 



TOTAL MUNICÍPIOS BRASILEIROS 

CARACTERISTICAS GEOGRAFICAS DOS MUNICIPIOS 
Quantidade de RSU - 218.000,00 ton/dia 
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94,2% 

5,5 % 
0,3% 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
Quantidade - 5.570 Municípios 

Fonte:  ABLP  -  Associação Brasileira de Limpeza Pública -  (julho 2016) 

       22 ESTADOS 

 
 
2022– Prefeituras  c/ menos  100 mil hab. 
2020 -  Prefeituras c/mais de 100 mil hab. 
2018 – Prefeituras c/ mais de 1 milhão hab 

Prorrogação dos prazos – 12.305/10 



PANORAMA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS NO BRASIL 

Resíduos Industriais Resíduos de Saúde 
Resíduos da Construção Civil 

Resíduos de ETE e ETA 

Resíduos Domiciliares Recicláveis 

Resíduos Públicos Resíduos de Posto Combustível 

Resíduos de Embalagens Agrícola 

Resíduos FLV 

Resíduos Domiciliares 

Resíduos Volumosos Resíduos Domiciliares Especiais 

NEM  TODOS SÃO DE 

 RESPONSABILIDADE 

DAS PREFEITURAS  

Norte 
6% 

Centro 
 8% 

Nordeste 
22% 

Sudeste 
 53% 

Sul 
11% 

Quantidade de Resíduos Gerados no Brasil  
Total – 218.287,24 t/d 

Coletados; 
197.944, t/d 

 (90 %) 

Deficit; 
21.608,3 t/d  

(10 %) 

Contabilidade Ambiental da Geração Resíduos 
Total Gerado – 218.287,24 t/d 

Aterro 
Sanitario 

58% 

Aterro 
Controlado 

24% 

Lixão 
18% 

Disposição Final de Resíduos Sólidos 
Total Resíduos Coletados – 197.944,57  t/d 

INDICADORES DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 

Status Kg/hab/dia Umidade % Densidade 

Países 
Industrializados 

1,0 a 4,0 Menor 40 Menor 175 

Países 
Emergentes 

0,5 a 0,9 40 a 60 175 a 250 

Países Pobres Menor 0,5 Maior 60 Maior 250 

Brasil -Cidades  
mais  500 mil ha 

0,8  - 1,0 40 a 50  200 



DISPOSIÇÃO FINAL DE RSU EST. S.PAULO 
Estatística das Condições Ambientais dos Sistemas de Gestão de RSU-645 Municípios 

Fonte: CETESB 2015 – Quantidade de RSU gerado no Estado de S.Paulo – 39.367,62 ton/dia. 

45 
Municipios 

7,5% 

600 
 Municipios 

92,5% 

ADEQUADO INADEQUADO 



Constituição do Brasil, de 5 de Outubro de 1988  
Art 1750 – Incumbe ao poder público, diretamente ou sob regime de 

concessão ou permissão, sempre por licitação, a prestação de 

serviços públicos. 

 

Lei Federal 11.079, de 30 de dezembro de 2004 
Institui normas gerais para licitação e contratação de Parceria 

Público-Privada / PPP no âmbito da administração pública. 

 

 

Lei Federal 11.107, de 06 de Abril de 2005 
Dispõe sobre normas gerais para os Municípios contratarem 

Consorcios Públicos para a realização de objetivos de interesse 

comum . 

 

 

 

 

 

 

 

PLATAFORMA JURIDICA EXISTENTE 

PNRS- 12.305/2010                      PERS- 12.300/2006                       PNSB- 11.445/2007 

 

Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

 

Legislação Específica de Resíduos Sólidos  



  

  

ÁGUA ESGOTO 

RESÍDUOS DRENAGEM 

OBRIGAÇÕES DOS MUNICIPIOS 

Lei Federal 11.445 / 2007 – Diretrizes Nacionais para o Saneamento Básico 

Necessidade de Elaboração de Plano Municipal de Saneamento.  



Política Nacional de Resíduos Sólidos    

Lei Federal 12.305 / Agosto 2010  - Ciclo de Vida dos Produtos 

Matéria Prima 

1 

Produto 

 

2 

RESÍDUOS  

SÓLIDOS 3 

RESÍDUOS 

INDUSTRIAIS 

NÃO GERAÇÃO / REDUÇÃO 

REUTILIZAÇÃO 

RECICLAGEM 

TRATAMENTO 
Recuperação Energia 

4 

5 

6 

7 

 

 
 

 
Disposição Final 

Aterro Sanitário 

Rejeito  

RC - Responsabilidade Compartilhada – artigo 30o 

Inclusão Social 
 
 
 
 
 

Erradicação Lixões 

METAS - 2014 

Remediação Passivos 

Aterro de Rejeito 

Instrumento  

Técnico 

 

 
 

 
Setor Consumo 

Sociedade 

 

 
 

 
Setor Produtivo  

Manufatura 

8 

Recuperação Energia 

Plano de Resíduos 



HIERARQUIA DE GESTÃO DE RESÍDUOS 
Aterro Sanitário de Rejeito. ( Rejeito - Subproduto do Tratamento ) 

DISPOSIÇÃO FINAL 

Aterro Sanitário / Lixão 

TRATAMENTO 

Inexistente 

PRODUTO 

Consumo Sociedade 

Não Geração 

Redução 

Reutilização 

Reciclagem          
Logística Reversa 

Aterro de Rejeito 

Recuperação Energia 

Tratamento 

Recuperação Energia 

ATENDIMENTO A POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS – LEI FEDERAL Nº 12.305/10 

MODELO EXISTENTE 

Passivos Ambientais 
MODELO  FUTURO 

Economia Circular-Recuperação Energia 

Artigo 3º da PNRS – 12.305/10: Destinar para os Aterros Sanitários somente Rejeitos 

Resíduos Sólidos 

Resíduos Sólidos 



LOGISTICA REVERSA 

 

PNR 12.305/10 – art. 33, §§ 4º, 5º, 6º 

Setor Consumo 

Consumidores. 

 

O Consumo dos Produtos 

Geram Embalagens ou Resíduos 

Sólidos. 

 

Consumidores. 

Esses Resíduos Deverão ser 
Reaproveitados ou Devolvidos aos 

Comerciantes / Distribuidores.  

  

 

Comerciantes Distribuidores. 

Recebem as Embalagens Devolvidas 
pelos Consumidores.  

  

Comerciantes 
Distribuidores 
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PRINCÍPIO DA ECONOMIA CIRCULAR. (Evita o Uso de Matéria Prima Virgem ) 

Depende de 

Acordo setorial 

Setor Produtivo 

Participação 
das Prefeituras 

Participação 
das Prefeituras 

Gestão Adequada. (Reutilização, Tratamento, Disposição Final).  



Embalagens de Oleo 
Lrificante 

Pneumaticos  
Inservíveis 

Embalagens de 
Defensivo Agricola 

 SINDICOM 

 Programa Jogue Limpo 

 4.00 ton - 2014 

 RECICLANIP 

 Programa de Reciclagem 

 400.000 unidades - 2014 

 INPEV. 

 Programa Campo Limpo 

 42.645 ton - 2014. 

 

Programas de Logistica Reversa – Gestão pós Consumo de Embalagens  

RESÍDUOS COM CADEIA DE L.R CONSOLIDADA 



PILHAS 

 

MEDICAMENTOS 

MADEIRA ELETROELETRONICOS 

LAMPADAS BATERIAS 

RESÍDUOS COM LOGISTICA REVERSA EM FORMAÇÃO. 
Grupo de Resíduos  que Ainda Necessitam de Acordos Setoriais.  

Resíduos com Exigência da PNRS-12.305/10 para ser Submetido a Logística Reversa  



Política Nacional de Resíduos art.30-PNRS 12.3053/10 - Responsabilidade Compartilhada 

ECOPONTO – FORMA DAS PREFEITURAS PARTICIPAREM 
DA LOGISTICA REVERSA 
 
 



 

COMPLEXO INTEGRADO  DE VALORIZAÇÃO DE RSU 

 PLANEJAMENTO TERRITORIAL ESPECÍFICO - 1994  

Lei Municipal n0 8.243 de Dezembro de 1994 – Estabelece Criterios de Ocupação 
Territorial do Complexo Delta e Define Zoneamento para as Envoltorias  

 

 

Aterro Sanitário Compostagem 

Reciclagem de Entulho Microondas 

COMPLEXO DELTA 

2016 



Serviços Integrados de limpeza Urbana Tratamento  

e Disposição Final de RSU 

GESTÃO DE RSU NO MUNICÍPIO DE CAMPINAS 

SISTEMAS DE DISPOSIÇÃO FINAL 

Prestação de Serviço 48 Meses 

 

Valor Contratos – R$ 125 Milhões/ano  

 

 

CONTRATOS TERCEIRIZADOS 

RENOVA 
AMBIENTAL 

(68%) 

ESTRE 
AMBIENTAL 

(24%) 

STERICICLE 

AMBIENTAL 

(4,8%) 

GEOTECH 

CONVERDE 

SUZAQUIM 

(3,2%) 

Escopo Técnico do Contrato – Sistema Integrado 



Fonte: Secretaria Municipal de Finanças / Departamento de Limpeza Urbana - 2016 

2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015

Receita PMC R$ 36.796. R$ 40.549. R$ 43.296. R$ 49.873. R$ 52.875. R$ 55.976. R$ 60.976. R$ 66.528. R$ 72.682. R$ 79.658. R$ 86.153.

Despesas Resíduos R$ 47.080. R$ 50.422. R$ 51.522. R$ 56.322. R$ 78.257. R$ 88.989. R$ 72.045. R$ 71.458. R$ 83.040. R$ 106.522 R$ 125.000
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Série Histórica da Contabilidade com Gestão de Resíduos Sólidos. 

Receita PMC Despesas Resíduos

Sustentabilidade Finançeira do Sistema Municipal de Limpeza Pública 

Sistema Indireto 
Caixa Único 

Taxa de Lixo Cobrado no  Carnê do IPTU  

Município de Campinas - SP  

Média Despesas – R$ 83.066.107,16 

Média  Receita – R$ 64.536.732,57 

(28,71 %) - Déficit 

11 % 

60% - Nenhum tipo de cobrança. 
35% Taxa no IPTU. 
1% - Taxa específica 



R$ 0,28 
Saco de 15 lts 

Despesas com Limpeza Pública 

Principais Cidades Sede da Copa do Mundo de 2014 

Média  per capta  
Internacional  

R$ 429,78 

Fonte: Associação Brasileira de Limpeza  Pública - 2014 

Cafezinho 

12 vezes mais 

Água de Coco 

16 vezes mais 

Sócio Torcedor 

8 vezes mais 

Estacionamento 

19 vezes mais 

 

 

 

Gestão de Resíduos Sólidos 

(R$  9,5/hab/mes)    R$ 0,32/hab/dia 

 

Água Esgoto Energia Elétrica 
Transporte 

Público 

Comparação da Gestão de RSU com outros Serviços Média   Média   
Média   

445 5,32 140 
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Despesas Per capta com Gestão de RSU em Cidades no Brasil e no Mundo 

Despesas com Limpeza Pública 

Média  Nacional – R$ 88,01 

Média  Internacional – R$ 480,17 



Logística da Gestão Integrada de Coleta, Tratamento e 
Disposição Final de RSU (PPP ) 

FONTE GERAÇÃO DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS 

URBANOS 

 

 

SISTEMA DE GESTÃO 
DE RESÍDUOS 

URBANOS 

Sistemas de Gestão de 
Resíduos Domiciliares 

Sistemas de Gestão de 
Resíduos Públicos 

SISTEMA DE  
TRANSPORTE E 

DESTINAÇÃO FINAL 

 

Serviços de  Coleta e 
Transporte e 

 

Sistemas  de  
Tratamento 

Sistema de  
Disposição Final  

 

Atendimento as Exigência da PNRSU – 12.305/10 

Aterro Sanitario  de Rejeito 

Equipamentos Carga e Carretas 

Coleta Mecanizada 

Usina Tratamento 

Tratamento de resíduos sólidos através de reciclagem compostagem e recuperação de energia pela utilização de CDR.  



CRIAÇÃO DE FONTE DE RECEITA 

Taxa ou Tarifa Específica. 

 

 

FOMENTAR  SOLUÇÕES REGIONAIS. 

Política Nacional de Resíduos – 12.305/10. 

 

 

CONSORCIO DE MUNICÍPIOS. 

Lei Federal 11.107/05. 

 

 

FOMENTAR SOLUÇÕES PRIVADAS. 

Lei Federal 11.079/05 

 

 

 

 

REFLEXÕES FINAIS 

Crescimento dos R.S.U a Níveis 
de Pais de 1º Mundo  

 

Volume de Recursos  Financeiros 
Incompativeis com as Exigencias 

da PNRS-12.305/10 

 

Prefeituras sem Infraestrutura 
Básica e com Cenario Ambiental 

em Condições Impróprias. 

 

 

Inexistencia de Tributos 
Específicos para Limpeza Pública 

 

DESAFIOS NA GESTÃO DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 

R$ 9,98/hab/mes 1,2 kg / hab/dia 

6 % dos Municipios 
Utilizam Taxa 

60% - Nenhum tipo de cobrança. 
35% Taxa no IPTU. 
1% - Taxa específica 



Obrigado pela atenção 

Engº Alexandre Gonçalves 
 

Email – aleenger@uol.com.br 
 

Fone – (19) 9 9228 9889 



Avaliação de serviços públicos

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

COLETA LIXO RESID.

ÁGUA/ESGOTO (Sanasa)

ÔNIBUS URBANOS

LIMPEZA DE RUAS

ALTERNATIVOS

ASFALTO COLOC/MANUT/BUR

LIMP. & CONSERV. PRAÇAS

EDUCAÇÃO PÚBLICA

CRECHES PÚBLICAS

HOSPITAIS PÚBLICOS

POSTOS SAÚDE

LIMPEZA DE TERRENOS

MÉDIA

Ótimo+Bom=Aprovação Regular Ruim+Péssimo=Reprovação Não sabe/ ñ usa



Estatística e Tendências da Gestão de RSU na  
Europa e Estados Unidos  

Usinas de Incineração em Massa, Fabricação de CDR, 

Usinas de Biodigestão Anaebóbica e Aterro Sanitario. 

Principais 
Países 

WTE 

Alemanha 58 

Áustria 59 

Dinamarca 41 

Espanha 35 

França 28 

Holanda 65 

Itália 29 

Suíça 40 

Suécia 41 

Fonte: Ministério das Cidades – Secretaria de Recursos Hídricos 

Incineração Total Aterro Sanitario Biodigestão/ CDR Outras Tecnologias

32,2% 

50,7% 

6,0% 

11,0% 

27,6% 
31,0% 

41,4% 

0,0% 

Estatistica e Tendencias na Europa 

1998 2012

93,6% 93,1% 
88,6% 
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54,0% 
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16,0% 
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Tendencias  nas Formas de Tratamento e Disp. Final dos RSU nos EUA 

Aterro Sanitario Biodigestão/CDR Incineração



 
LeiFederaln.12.305∕2010:InstituiaPolíticaNacionaldeResíduosSólidos(PNRS)e
alteraaLeideCrimesAmbientais; 
 
•DecretoFederaln.7.404∕2010:RegulamentaaPNRS,criaoComitêInterministeri
aldaPolíticaNacionaldeResíduosSólidoseoCORI; 
 
•DecretoFederaln.7.405∕2010:InstituioProgramaPró-
CatadoredispõesobreoComitêInterministerialparaInclusãoSocialeEconômicad
osCatadoresdeMateriaisReutilizáveiseRecicláveis; 
 
•DecretoFederaln.7.619∕2011:Regulamentaaconcessãodecréditopresumidod
oIPInaaquisiçãoderesíduossólidos; 
 
•PortariaMMAn.112∕2011:InstituiGTcomopropósitodearticular,noâmbitofede
rativo,aimplementaçãodaPNRS; 
 
•PortariaMMAn.113∕2011:AprovaRegimentoInternoparaoCORI; 
 
•PortariaMMAn.409∕2011:AberturadeprocessodeConsultaPúblicadoPlanoNa
cionaldeResíduosSólidos 



 
InstruçãoNormativaIBAMAn.13∕2012:ApresentaListadeResíduosSólidos; 
 
•InstruçãoNormativaIBAMAn.12∕2013:Dispõesobrearegulamentaçãodosprocedimentosdeco
ntroledaimportaçãoderesíduosemconsonânciacomaConvençãodaBasileia; 
 
•DeliberaçãoCORIn.01∕2012:DispõesobreaformaderealizaçãodeConsultaPúblicadeAcordosSet
oriaisparaimplantaçãodeLogísticaReversa; 
 
•DeliberaçãoCORIn.03∕2011:DispõesobrecritérioseconteúdodeestudosparaaaprovaçãodaVia
bilidadeTécnicaeEconômicadaImplantaçãodeSistemasdeLogísticaReversa; 
 
•DeliberaçãoCORIn.7∕2012:Aprovaaviabilidadetécnicaeeconômicadaimplantaçãodosistemad
elogísticareversadeprodutoseletroeletrônicoseseuscomponentes; 
 
•EditaldeChamamentoPúblicoparaaelaboraçãodeAcordoSetorialparaImplantaçãodaLogísticaR
eversadeEmbalagensPlásticasusadasdeÓleoLubrificante; 
•PortariaMMAn.326∕2014:TornapúblicaaaberturadeprocessodeConsultapúblicadaminutadeA
cordoSetorialparaaimplantaçãodeSistemadeLogísticaReversadeEmbalagensemGeral. 



SãoPaulo:ResoluçãoSMA#38/2011(responsabilidadepós-
consumo|termodecompromisso); 
 
Paraná:EditaldeChamamentoSEMAPR#01/2012 
Produtosqueapósoconsumoresultamemresíduosconsideradosdesignificativoimpactoambie
ntal:h)Cigarros;i)Resíduosdaindústriaautomotiva;j)Resíduosdaconstruçãociviledemolição. 
Produtoscujasembalagensplásticas,metálicasoudevidro,apósoconsumo,sãoconsideradasre
síduosdesignificativoimpactoambiental:a)Alimentos;b)Bebidas;c)Medicamentoseprodutos
deusohumano;d)Medicamentoseprodutosdeusoveterinário;e)Produtosdehigienepessoal,pe
rfumariaecosméticos;f)Produtosdelimpezaeafins; 
 
MinasGerais:DeliberaçãoNormativaCopam#188/2013(estabeleceprazosparaveiculaçãod
eeditaisdechamamentodesistemasdelogísticareversa:pneus,em2013;pilhasebaterias,em
2014;equipamentoseletroeletrônicos,em2015;lâmpadasfluorescentes,em2015); 
 
RioGrandedoSul:Lei#14.528/2014InstituiaPolíticaEstadualdeResíduosSólidosRS 


